
JUÍZO DE DIREITO DA 9ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL DO RIO DE 

JANEIRO - RJ. EDITAL DE 1ª e 2ª PRAÇAS E INTIMAÇÃO, com prazo de 5 (cinco) 

dias, extraído dos autos da Ação de Procedimento Sumario movida por CONDOMINIO 

DO EDIFICIO CHATEAU CHENONCEAUX em face de SANDRA CHERUBIN 

FARINHA AGUIAR. Processo nº 0125482-43.2006.8.19.0001, na forma a seguir: O 

DOUTOR LEONARDO GRANDMASSON FERREIRA CHAVES, JUIZ EM EXERCÍCIO 

DA 9ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL - RJ, FAZ SABER aos que o 

presente Edital de Leilão e Intimação com prazo de 5 dias virem ou dele conhecimento 

tiverem e interessar possa, especialmente os Executados, de que no dia no dia 

24/03/2021 às 14:00 horas, através do portal de leilão eletrônico 

www.fabianoayuppleiloeiro.com.br, pelo Leiloeiro Público FABIANO AYUPP 

MAGALHÃES, telefone 3173-0567, nomeado conforme fl. 707, será apregoado e 

vendido a quem mais der acima da avaliação, ou no dia 30/03/2021 às 14:00 horas, 

no mesmo portal de leilão eletrônico, a quem mais der a partir de 50% do valor da 

avaliação, submetendo-se o lance ofertado a apreciação do MM. Juízo, o bem 

penhorado, descrito e avaliado conforme fls. 705 e 706, tendo o devedor tomado ciência 

da penhora conforme fls. 285. O Valor da execução é de R$ 177.019,15, mais 

acréscimos legais. DESCRIÇÃO DO BEM IMÓVEL: “IMÓVEL – aptº 803, a ser 

construído, do edifício à rua José Vicente nº 50, distrito do Andaraí, e 0,0191 do terreno, 

com direito a 01 vaga no local de estacionamento no pavimento térreo (1ª garage) ou 

no 2º pavimento garagem elevado, medindo o terreno 30,00m de frente pela rua José 

Vicente; 9,00m + 0,50m (aprofundando o terreno) + 21,00m (alargando-o), nos fundos; 

35,00m à direita e 34,50m à esquerda; confronta à direita com o nº 54 da Rua José 

Vicente; à esquerda com os nºs 46 e 46-A da rua José Vicente, e com os nºs 17, 17-A 

e 21 da Rua Meira de Vasconcelos, e, nos fundos com as casas da vila nº 141 e terreno 

de Oswaldo Santiago, ambos da rua Nossa Senhora de Lourdes, e com as casas 4 e 5 

da rua Visconde de Santa Isabel, 141.” INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1.712.794-5. Imóvel 

localizado em Grajaú com 61 metros quadrados de área edificada. - LAUDO DE 

AVALIAÇÃO: IMÓVEL: Apartamento 803 do prédio situado à Rua José Vicente, nº 50 

-Grajaú, devidamente dimensionado e caracterizado no 10º Ofício de Registro de 

Imóveis, sob a matrícula nº 27.633 e Inscrição Municipal nº 1.712.794-5 (IPTU), 

conforme fotocópias dos documentos que acompanharam o mandado e fazem parte 

integrante deste laudo. O imóvel tem uma vaga de garagem escriturada. PRÉDIO: 

Edificação com quarenta e oito apartamentos, quatro por andar, garagem coberta (não 

precisa de manobrista), dois elevadores (elevador social revestido em aço e com 

espelho, e elevador de serviço revestido em fórmica e também com espelho), portaria 

24 horas, câmeras de segurança internas e externas, espaço de lazer com playground, 

sauna e churrasqueira. Na entrada do terreno há um portão de ferro, e entre este e a 

portaria do prédio, o piso é coberto por pedras portuguesas e há no terreno também 

dois jardins, um em cada lateral. A Portaria tem piso de cerâmica, ladrilhos em algumas 

paredes espelhos no corredor de acesso aos elevadores. Edifício construído em 

concreto armado e alvenaria de tijolos, coberto por argamassa e pintura plástica, 

erguido há trinta e um anos. LOCALIZAÇÃO: Prédio situado em rua de boa localização 

no bairro com todos os melhoramentos presentes na cidade tais como redes de água 

e esgoto, distribuição de energia elétrica, telefone, iluminação pública, e bem servida, 

nas proximidades, de transporte público (ônibus) e comércio em geral. METODOLOGIA 

AVALIATÓRIA: Esta avaliação foi feita de forma indireta, utilizando o método 

comparativo dos dados do mercado imobiliário da região. AVALIO INDIRETAMENTE 

http://www.fabianoayuppleiloeiro.com.br/


o imóvel acima em R$ 410.000,00 (quatrocentos e dez mil reais). VALOR 

ATUALIZADO: R$ 444.059,81 Constam na referida certidão imobiliária (matrícula 

27633) do 10º Ofício do Registro de Imóveis da Cidade do Rio de Janeiro, as seguintes 

anotações: R.9-1ª HIPOTECA: Deram o imóvel em hipoteca a Caixa Econômica 

Federal, garantindo dívida de CR$51.458.169, sujeito à correção monetária prevista no 

PES/TP, a ser paga em 240 prestações mensais, vencendo-se a 1ª, 30 dias da data do 

título, no valor de CR$658.584, aos juros de 10% a.a., e taxa efetiva de 10,471% a.a., 

elevados, na impontualidade, de mora à taxa fixada pelo BNH; e 10% de pena 

convencional. Rio, 24/01/1985; R.10-PENHORA: Penhora dos presentes autos. 

Cientes os Srs. Interessados que: De acordo com a Certidão de Situação Fiscal e 

Enfitêutica o imóvel não é foreiro e possui débitos de IPTU no valor total de R$ 3.937,72. 

Segundo a Certidão negativa de débitos do Corpo de Bombeiros Militares do Rio de 

Janeiro há débitos referentes a taxa de prevenção e extinção de incêndios no valor total 

de R$ 490,95. A venda se dará livre e desembaraçada, com a sub-rogação dos valores 

das dívidas, em especial as tributárias, no preço, na forma do artigo 908, do NCPC: os 

créditos que recaem sobre o bem, inclusive da natureza propter rem, sub-rogam-se 

sobre o preço, observada a ordem de preferência, atendendo-se ainda ao que consta 

no artigo 130, parágrafo único, do CTN. A arrematação do bem imóvel é causa extintiva 

da hipoteca (art. 1499, inciso VI, do Código Civil). A proposta para arrematar o bem de 

forma parcelada deverá ser conforme o artigo 895 e seguintes do CPC. Na forma do 

artigo 892, caput, do NCPC, está autorizado, alternativamente, o pagamento inicial (e 

imediato) de 30% (trinta por cento) do valor lançado, com a complementação no prazo 

de 15 (quinze) dias. Sendo efetuado o pagamento em cheque, o depósito será efetuado 

no dia útil seguinte ao leilão, à disposição do Juízo.  A comissão do leiloeiro será de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor da arrematação, sem prejuízo da reposição dos valores 

empregados para a realização das praças. Caso após os inícios dos trabalhos do 

leiloeiro ocorra a remição ou qualquer ato por conta do devedor ou credor que obste a 

consumação da alienação em hasta pública, caberá o pagamento de comissão no 

equivalente a 2,5% (dois e meio por cento) do valor da avaliação por quem der causa 

(no caso de acordo, tal valor será pro rata), sem prejuízo da reposição das despesas. 

E para que chegue ao conhecimento dos interessados, foi expedido o presente, que 

será publicado e afixado no local de costume, ficando os devedores intimados dos 

Leilões se não encontrados, suprida assim a exigência do inciso I e parágrafo 

único do artigo 889 do Código de Processo Civil. Dado e passado nesta cidade do 

Rio de Janeiro, aos quinze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um, 

eu, CHRISTINE WONG, MATRÍCULA 01-30632, o fiz digitar e subscrevo. DOUTOR 

JUIZ EM EXERCÍCIO LEONARDO GRANDMASSON FERREIRA CHAVES.  


